
 

   
 

    

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta da 

agroindústria é constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade da contribuição social 

devida pela agroindústria sobre a receita bruta. Por maioria de votos, o Plenário negou 

provimento ao Recurso Extraordinário 611601 (RE), com repercussão geral (Tema 

281). 

 

O artigo 22-A da Lei 8.212/1991 prevê que, no caso das empresas agroindustriais, a contribuição da seguridade 

social incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização de seus produtos, e não sobre a folha de 

salários. 

 

No STF, a Celulose Irani S/A recorria de decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que julgou 

improcedente ação em que pedia a anulação de notificação fiscal de lançamento de débito referente ao não 

recolhimento da contribuição agroindustrial de novembro de 2001 a agosto de 2003. A empresa alegou, entre 

outros pontos, que o TRF-4 havia validado a instituição da contribuição substitutiva, que pretende tributar a 

mesma base econômica (faturamento ou receita) já utilizada para incidência da contribuição para o PIS e a Cofins. 

 

Contribuições substitutivas 
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Para o relator do recurso, ministro Dias Toffoli, não há inconstitucionalidade na contribuição previdenciária, já que 

incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição ao regime anterior da 

contribuição, incidente sobre a folha de salário, e não sobre o valor estimado da produção, regime já declarado 

inconstitucional pelo Supremo. 

 

Fontes já previstas 

 

O ministro frisou que, na redação original, o inciso I do artigo 195 da Constituição Federal previa que os 

empregadores contribuiriam para a seguridade social sobre a folha, o faturamento e o lucro. A Emenda 

Constitucional 20/1998 estabeleceu a possibilidade da contribuição sobre a receita. Assim, o faturamento ou a 

receita não configuram nova fonte de custeio, mas fontes já previstas no próprio texto constitucional. 

 

O ministro também afastou a alegação de que as substituições poderiam resultar em bitributação, em razão de o 

faturamento ou a receita das pessoas jurídicas já serem tributados por duas contribuições para a seguridade 

social (PIS/COFINS). Na avaliação do relator, essas substituições representaram apenas um adicional na alíquota 

da contribuição sobre o faturamento ou a receita. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional o art. 22A da Lei nº 8.212/1991, com a redação 

da Lei nº 10.256/2001, no que instituiu contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção, em substituição ao regime anterior da contribuição incidente sobre a folha de 

salários”. 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Rosa Weber, que votaram pelo provimento do recurso. 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 16/12. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que é possível receber duas aposentadorias por cargos acumuláveis  

 

Por unanimidade, o Plenário decidiu que, em caso de cargos constitucionalmente acumuláveis, não se aplica a 

proibição de acumulação de aposentadorias e pensões. A decisão se deu no julgamento do Recurso 

Extraordinário 658999 (Tema 627 da repercussão geral). 

 

O caso em discussão envolve a viúva de um médico, falecido em 1994, que ocupara cargos no Ministério do 

Exército e no Ministério da Saúde e recebia aposentadoria nos dois. Durante oito anos, ela recebeu as duas 

pensões, mas, em 2002, o Tribunal de Contas da União (TCU) proibiu a acumulação. A Justiça Federal de 
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Florianópolis (SC) restabeleceu os benefícios, e a decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região e questionada pela União no RE. 

 

Hipóteses 

 

Em seu voto pelo não seguimento ao recurso, o relator, ministro Dias Toffoli, apontou que o parágrafo 10º do 

artigo 37 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional 20/1998, lista as seguintes hipóteses de 

recebimento simultâneo de proventos e remuneração: aposentadoria com cargo acumulável, com cargo eletivo, 

com cargo em comissão e com cargo inacumulável, desde que o ingresso tenha ocorrido antes de 15/12/1998, 

data da publicação da EC 20/98, proibida a percepção de mais de uma aposentadoria. 

 

De acordo com o relator, para quem já havia reingressado no serviço público por meio de concurso antes da EC 

20/98, o artigo 11 da norma garantiu o recebimento simultâneo de proventos e remuneração de cargo, emprego 

ou função pública. No entanto, proibiu o recebimento de mais de uma aposentadoria. 

 

Acumulação permitida  

 

Toffoli assinalou que, para o TRF-4, a acumulação dos cargos de médico e as respectivas aposentadorias 

estavam em conformidade com o previsto na Constituição (inciso XVI do artigo 37), que permite a acumulação 

de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde. Assim, não há respaldo legal para impedir o 

recebimento acumulado das duas pensões por morte pelo cônjuge sobrevivente. 

 

No caso concreto, o relator apontou que, ainda que sejam pensões de dois cargos de médico, um civil e outro 

militar, a acumulação tem respaldo no artigo 29, inciso II, da Lei 3.765/1960, que autoriza a acumulação de uma 

pensão militar com a de outro regime, sem exigir que os cargos envolvidos sejam acumuláveis. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Em se tratando de cargos constitucionalmente acumuláveis, 

descabe aplicar a vedação de acumulação de aposentadorias e pensões contida na parte final do artigo 11 da 

Emenda Constitucional 20/98, porquanto destinada apenas aos casos de que trata, ou seja, aos reingressos no 

serviço público por meio de concurso público antes da publicação da referida emenda e que envolvam cargos 

inacumuláveis”. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 16/12. 

 

Leia a notícia no site  

 

Servidor estadual e municipal responsável por pessoa com deficiência tem direito a jornada 

reduzida 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499788&ori=1


 

   
 

 

Servidores estaduais e municipais que sejam responsáveis por pessoas com deficiência têm direito a jornada 

reduzida. A determinação do Supremo Tribunal Federal (STF) estende a eles o que já é garantido a servidores 

federais. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1237867, com repercussão geral 

reconhecida (Tema 1.097). 

 

Autismo 

 

O recurso foi interposto por uma servidora pública estadual contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (TJ-SP) que havia negado a ela o direito de ter sua jornada de trabalho reduzida em 50% para que 

pudesse cuidar da filha com Transtorno do Espectro Autista. O TJ-SP fundamentou seu entendimento na 

ausência de previsão legal desse direito. 

 

No RE, a servidora apontou violação à Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 

incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto Legislativo 186/2008 e promulgado por meio 

do Decreto Federal 6.949/2009. 

 

Igualdade substancial 

 

A Corte seguiu, por unanimidade, o voto do relator do processo, ministro Ricardo Lewandowski. Ele explicou que 

a controvérsia central do RE é saber se servidores estaduais e municipais com filhos com deficiência têm direito 

à redução de 30 a 50% da jornada, por analogia ao previsto no Estatuto do Servidor Público Federal (Lei 

8.112/1990, artigo 98, parágrafos 2° e 3°), mesmo que não haja legislação local específica nesse sentido. 

 

Segundo o ministro, é plenamente legítima a aplicação da lei federal aos servidores de estados e municípios, 

diante do princípio da igualdade substancial, previsto na Constituição Federal e na Convenção Internacional sobre 

o Direito das Pessoas com Deficiência. Para Lewandowski, a falta de legislação infraconstitucional não pode 

servir justificar o descumprimento de garantias constitucionais, sobretudo quando envolvem o princípio da 

dignidade humana, o direito à saúde, o melhor interesse das crianças e as regras e diretrizes previstas na 

Convenção Internacional sobre Direito das Pessoas com Deficiência. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, 

para todos os efeitos, o art. 98, § 2° e § 3°, da Lei 8.112 /1990”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba exigência de curador para pagamento de aposentadoria por doença mental no 

DF 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D499524%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C21a2d602e1d5441dcd8908dae4c41ad1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638073828189281643%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=VZ%2FnTnfv6qsJOZXC0cz3i22F9ztp5isX074VaM%2B33PA%3D&reserved=0


 

   
 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma do Distrito Federal que autorizava o pagamento da 

aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental apenas ao curador do servidor público beneficiário. A 

decisão foi no Recurso Extraordinário (RE) 918315, com repercussão geral (Tema 1096), julgado na sessão 

virtual encerrada em 16/12. 

 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) contra decisão do 

Tribunal de Justiça (TJDFT) que havia considerado constitucional o artigo 18, parágrafo 7º, da Lei Complementar 

distrital 769/2008, que exige o termo de curatela para recebimento do benefício. 

 

Proporcionalidade 

 

Em seu voto, o relator do RE, ministro Ricardo Lewandowski, afirmou que a exigência contraria os princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana e da proporcionalidade. Ele salientou que, de acordo com o 

Código Civil e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), nem toda pessoa com doença mental 

está sujeita à interdição e, por consequência, à curatela, que passou a ser proporcional às necessidades e às 

circunstâncias de cada caso. 

 

Lewandowski também observou que a legislação do DF contraria a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência que, por ter sido aprovada pelo Congresso Nacional, tem status de emenda constitucional. A 

convenção visa promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade. 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido 

estabelecida a curatela, não configura, por si, elemento suficiente para determinar que a pessoa com deficiência 

não tenha discernimento para os atos da vida civil”. 

Ficou vencido o ministro Nunes Marques. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Em repetitivo, Primeira Seção discute se União deve pagar honorários em ação civil pública 

 

A Primeira Seção afetou os Recursos Especiais 1.981.398 e 1.991.439, de relatoria do ministro Benedito 

Gonçalves, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 
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A questão que será submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.177 na base de dados do STJ, é a 

seguinte: "Definir se é possível, ou não, a condenação da União ao pagamento de honorários de sucumbência em 

sede de ação civil pública". 

 

O colegiado determinou a suspensão do trâmite, em segunda instância e também no STJ, dos recursos 

especiais e agravos em recurso especial fundados na mesma questão de direito. 

 

Controvérsia envolve aplicação do princípio da simetria 

 

A ministra Assusete Magalhães – que defendia a afetação do tema para a Corte Especial, em vez da Primeira 

Seção, mas foi vencida – apontou que a controvérsia sobre a aplicação do princípio da simetria, o qual isentaria 

tanto o autor quanto o réu do pagamento de honorários em ação civil pública, tem sido discutida nos órgãos de 

direito público do STJ e também nos de direito privado. 

 

Ela mencionou o julgamento do EAREsp 962.250, no qual a Corte Especial, citando a necessidade de privilegiar 

o entendimento dos órgãos fracionários do tribunal, concluiu que, "em razão da simetria, descabe a condenação 

em honorários advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte 

como ocorre com a parte autora, por força da aplicação do artigo 18 da Lei 7.347/1985". 

 

Ao propor a afetação, o ministro Benedito Gonçalves apontou que o caráter repetitivo da matéria foi verificado a 

partir de pesquisa à base de jurisprudência do STJ, que recuperou 30 acórdãos e 658 decisões monocráticas 

proferidas por ministros da Primeira e da Segunda Turmas em processos que discutiam a mesma controvérsia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repetitivo discute se ainda é possível depositar FGTS diretamente na conta do empregado 

que fez acordo 

 

A Primeira Seção afetou os Recursos Especiais 2.003.509, 2.004.215 e 2.004.806, de relatoria da ministra 

Assusete Magalhães, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.176 na base de dados do STJ, foi redigida da 

seguinte forma: "Definir se são eficazes os pagamentos de FGTS realizados na vigência da redação dada ao 

artigo 18 da Lei 8.036/1990 pela Lei 9.491/1997, diretamente ao empregado, em decorrência de acordo celebrado 

na Justiça do Trabalho, ao invés de efetivados por meio de depósitos nas contas vinculadas do titular". 

 

O colegiado determinou a suspensão do julgamento de todos os recursos especiais e agravos em recursos 

especiais que envolvam a matéria em primeira e segunda instâncias, e também no STJ, como previsto no artigo 

1.037, inciso II, do Código de Processo Civil. 
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Nova lei exclui hipótese de pagamento em conta pessoal do trabalhador   

 

No REsp 2.003.509, a Fazenda Nacional argumenta que havia, na Lei 8.036/1990 (que dispõe sobre o FGTS), 

uma única hipótese de pagamento da verba diretamente ao empregado: quando ocorresse dispensa sem justa 

causa, e, mesmo nessa situação, o pagamento era limitado à verba indenizatória e ao recolhimento relativo ao 

mês da rescisão contratual e ao mês imediatamente anterior. 

 

Após a alteração promovida pela Lei 9.491/1997, segundo a Fazenda, o único caminho para o empregador quitar 

as suas obrigações com o empregado perante o FGTS é a realização do depósito na conta vinculada do 

trabalhador. 

 

Ao determinar a afetação dos recursos, a ministra Assusete Magalhães apontou que o caráter repetitivo da 

matéria foi verificado a partir de pesquisa à base de jurisprudência do STJ, que recuperou 18 acórdãos e 132 

decisões monocráticas proferidas por ministros da Primeira e da Segunda Turmas, contendo controvérsia similar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.754, de 05 de janeiro de 2023 - Institui o Programa Cartão Mulher Carioca e dá outras 

providências. 

 

Lei Municipal nº 7.755, de 05 de janeiro de 2023 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de assentos 

especiais às pessoas gordas em cinemas, teatros, restaurantes e estabelecimentos afins e dá outras 

providências. 

 

Lei Municipal nº 7.756, de 05 de janeiro de 2023 - Institui o Sistema Municipal de Prevenção de Incêndio 

e Situações de Risco Iminente, nas instituições de ensino do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.757, de 05 de janeiro de 2023 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de acessibilidade dos 

sites públicos no âmbito da Cidade do Rio de Janeiro. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F2022%2F26122022-Repetitivo-discute-se-ainda-e-possivel-depositar-FGTS-diretamente-na-conta-do-empregado-que-fez-acordo.aspx&data=05%7C01%7C%7Ce5eaa8c711b24838163108dae7e8eaa5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638077284820152597%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=KXROaGgqHXkmQiata%2B%2FP5RrG2Tv7TWk5jzk0MovKFk0%3D&reserved=0
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Decreto Municipal nº 51.923 de 08 de janeiro de 2023 - Excepcionaliza a escala de trabalho da Guarda 

Municipal e suspende o gozo de férias e licenças de seus membros com vistas a garantir a ordem pública no 

âmbito Municipal, bem como a ordem democrática constitucional. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.935, de 21 de dezembro de 2022 - Altera a Lei nº 9.852, de 14 de setembro de 2022, 

que prorroga a vigência da ação afirmativa instituída pela Lei nº 6.067, de 25 de outubro de 2011, e dá outras 

providências. 

 

Lei Estadual nº 9.936, de 21 de dezembro de 2022 - Altera a Lei nº 6.674, de 13 de janeiro de 2014, 

que “dispõe sobre a política estadual de atenção integral à saúde do homem”, para criar o programa “vigor não 

tem idade”, para fins de tratamento da andropausa e seus efeitos na saúde do homem, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.938, de 22 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre a inserção de informações e 

orientações de como agir nos casos de rompimento de cabos elétricos e descargas elétricas no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual, nº 9.939, de 22 de dezembro de 2022 - Altera a Lei nº 7.126, de 11 de dezembro 2015, 

que institui o Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.952, de 04 de janeiro de 2023 - Dispõe sobre a recomposição da remuneração dos   

servidores ativos, inativos e pensionistas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.954, de 04 de janeiro de 2023 - Estabelece o funcionamento dos consultórios e clínicas 

de enfermagem no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.955, de 05 de janeiro de 2023 - Torna ilegal produzir, distribuir, comercializar e extrair, 

fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, 

expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, o MMS (Mineral Miracle Solution - 

Solução Mineral Milagrosa) no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.958, de 05 de janeiro de 2023 - Institui o programa de fomento à “literatura de cordel 

nas escolas” públicas e privadas em todo território do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.959, de 05 de janeiro de 2023 - Altera a Lei Estadual nº 9.835, de 01 de setembro de 

2022, que cria linha de crédito específica de microcrédito aos profissionais autônomos taxistas e dá outras 

providências. 
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Decreto Estadual nº 48.282, de 21 de dezembro de 2022 - Altera o Decreto nº 47.239, de 27 de agosto 

de 2020, que fixou os índices definitivos relativos à participação dos municípios no produto da arrecadação do 

ICMS para o exercício de 2021. 

 

Decreto Estadual nº 48.283, de 21 de dezembro de 2022 - Altera o Decreto nº 47.740, de 26 de agosto 

de 2021, que fixou os índices definitivos relativos à participação dos municípios no produto da arrecadação do 

ICMS para o exercício de 2022. 

 

Decreto Estadual nº 48.284, de 21 de dezembro de 2022 - Altera o Decreto nº 48.193, de 26 de agosto 

de 2022, que fixou os índices definitivos de participação dos municípios no produto da arrecadação do ICMS - 

IPM, para o exercício de 2023, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022 - Altera a Constituição Federal, para 

dispor sobre as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária, e o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias para excluir despesas dos limites previstos no art. 107; define regras para a transição da Presidência 

da República aplicáveis à Lei Orçamentária de 2023; e dá outras providências. 

 

Emenda Constitucional nº 127, de 22 de dezembro de 2022 - Altera a Constituição Federal e o Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias para estabelecer que compete à União prestar assistência financeira 

complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, para o cumprimento 

dos pisos salariais profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfermagem 

e a parteira; altera a Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, para estabelecer o superávit 

financeiro dos fundos públicos do Poder Executivo como fonte de recursos para o cumprimento dos pisos salariais 

profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira; e dá 

outras providências. 

 

Emenda Constitucional nº 128, de 22 de dezembro de 2022 - Acrescenta § 7º ao art. 167 da 

Constituição Federal, para proibir a imposição e a transferência, por lei, de qualquer encargo financeiro decorrente 

da prestação de serviço público para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

 

Medida Provisória nº 1.148, de 21 de dezembro de 2022 - Altera a Lei nº 12.973, de 13 de maio de 

2014, para ampliar o prazo de vigência do crédito presumido e do regime de consolidação. 

 

Medida Provisória nº 1.149, de 21 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre a gestão e a operacionalização 

dos pedidos das indenizações previstas no art. 3º da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, com vistas a 

assegurar a sua continuidade, e altera a Lei nº 14.075, de 22 de outubro de 2020. 
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Medida Provisória nº 1.155, de 1º de janeiro de 2023 - Institui o Adicional Complementar do Programa 

Auxílio Brasil e do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros. 

 

Medida Provisória nº 1.157, de 1º de janeiro de 2023 - Reduz as alíquotas da Contribuição para o 

Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins incidentes sobre operações realizadas com 

óleo diesel, biodiesel, gás liquefeito de petróleo, álcool, querosene de aviação, gás natural veicular e gasolina. 

 

Lei Federal nº 14.478, de 21 de dezembro de 2022  - Dispõe sobre diretrizes a serem observadas na 

prestação de serviços de ativos virtuais e na regulamentação das prestadoras de serviços de ativos virtuais; altera 

o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para prever o crime de fraude com a utilização 

de ativos virtuais, valores mobiliários ou ativos financeiros; e altera a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, que 

define crimes contra o sistema financeiro nacional, e a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre 

lavagem de dinheiro, para incluir as prestadoras de serviços de ativos virtuais no rol de suas disposições. 

 

Lei Federal nº 14.479, de 21 de dezembro de 2022 - Institui a Política Nacional de Desfazimento e 

Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos e dispõe sobre o Programa Computadores para Inclusão. 

 

Lei Federal nº 14.489, de 21 de dezembro de 2022  - Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 

(Estatuto da Cidade), para vedar o emprego de técnicas construtivas hostis em espaços livres de uso público – 

Lei Padre Júlio Lancelotti. 

 

Decreto Federal nº 11.299, de 21 de dezembro de 2022 - Altera o Decreto nº 9.612, de 17 de dezembro 

de 2018, que dispõe sobre as políticas públicas de telecomunicações. 

 

Decreto Federal nº 11.300, de 21 de dezembro de 2022 - Regulamenta o § 2º do art. 32 e o § 1º do art. 

33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e institui o sistema de logística reversa de embalagens de vidro. 

 

Decreto Federal nº 11.302, de 22 de dezembro de 2022 - Concede indulto natalino e dá outras 

providências. 

 

Decreto Federal nº 11.303, de 22 de dezembro de 2022 - Altera o Decreto nº 9.296, de 1º de março de 

2018, que regulamenta o art. 45 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 

Decreto Federal nº 11.366, de 1º de janeiro de 2023 - Suspende os registros para a aquisição e 

transferência de armas e de munições de uso restrito por caçadores, colecionadores, atiradores e particulares, 

restringe os quantitativos de aquisição de armas e de munições de uso permitido, suspende a concessão de 

novos registros de clubes e de escolas de tiro, suspende a concessão de novos registros de colecionadores, de 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11299.htm&data=05%7C01%7C%7C168f1f78732c4b516b2c08dae41f13a9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638073119394951300%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=s0ixC3Q6lXRlvDdXTL%2FFbcoX0p6EIhGHf1Qrk4O8X7Q%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11300.htm&data=05%7C01%7C%7C168f1f78732c4b516b2c08dae41f13a9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638073119394951300%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=fzmhACWeJllF0Oe3BqLaEBqGpolYAKQcp1F5U%2FIIAgk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11302.htm&data=05%7C01%7C%7C3ee115911e5d4817311708dae4d37a35%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638073894203573141%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=tn1c39eb%2F%2F%2B2FABiHFZi5dks3DqjV15sQSsX4ATomic%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11303.htm&data=05%7C01%7C%7C3ee115911e5d4817311708dae4d37a35%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638073894203573141%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=bm%2FY%2BKQUdEyxPc7wAo19hkKrCFSeUot3V%2B0Iu4GAcAM%3D&reserved=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11366.htm


 

   
 

atiradores e de caçadores, e institui grupo de trabalho para apresentar nova regulamentação à Lei nº 10.826, de 

22 de dezembro de 2003. 

 

Decreto Federal nº 11.377, de 08 de janeiro de 2023 - Decreta intervenção federal no Distrito Federal 

com o objetivo de pôr termo ao grave comprometimento da ordem pública, nos termos em que especifica. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0088326-62.2022.8.19.0000 

Relª. Desª. Suely Lopes Magalhães 

j. 12.12.2022 e p. 14.12.2022 

 

Conflito negativo de jurisdição. Estupro de vulnerável. Suposta prática de violência sexual perpetrada por padrasto 

contra enteada menor. Declínio de competência realizado pelo Juízo Suscitado, por entender que, a competência 

para conhecer e julgar os fatos narrados não pertence ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher, por não compreender situação de gênero. Inconformado, o Juízo Suscitante apresentou o presente 

conflito, entendendo aplicável ao caso concreto, os dispositivos tratados na Lei 11.340/06, considerando ter sido 

o delito praticado em decorrência da relação íntima de convivência entre as partes e em razão da fragilidade da 

vítima, o que se coaduna com o escopo do artigo 1º da mencionada Lei. O artigo 23, parágrafo único, da Lei nº 

13.431/2017 prevê a criação de juizados e varas especializadas em crimes contra a criança e o adolescente, 

determinando que, até a instalação desses juízos, a competência para instrução e julgamento das causas 

decorrentes de violência contra criança e adolescente, ficará, preferencialmente, a cargo das especializadas em 

violência de gênero e temas afins. Posicionamento anterior no sentido de fixar-se a competência do JVDFCM 

para tais casos, enquanto não criadas as varas especializadas, diante da lotação de equipes técnicas a dar 

respaldo as demandas envolvendo menores. Ultimados alguns julgamentos por essa Corte, impugnados pelo 

órgão do Ministério Público, vimos que o Superior Tribunal de Justiça vem declinando em suas decisões, algumas 

monocráticas, que a competência etária evidenciada no dispositivo citado não se mostra suficiente para atrair a 

competência do JVDFCM, em julgamentos de demandas nas quais menores são vítimas de violência. Entendem 

os julgadores que, para a aplicação da Lei Maria da Penha, imperioso que a violência seja praticada contra mulher 

com perspectiva de gênero. Acolhendo as ponderações dos Tribunais Superiores, a 8ª. Câmara Criminal 

reformulou seu posicionamento para fixar em tais casos, a competência das Varas Criminais como anteriormente 

previsto. Conflito conhecido e desprovido para determinar-se a competência do juizo suscitante.  

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.377-2023?OpenDocument
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.055.01236


 

   
 

Fonte: eJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça bloqueia R$ 1 milhão das contas do Município de Niterói 

 

PM que matou ambulante em frente à estação das barcas de Niterói vai a júri popular no dia 

16 de março 

 

Fonte: TJRJ 

 

CGJ divulga valores atualizados das custas processuais com efeito até o dia 4 de janeiro 

 

Portal do Conhecimento do TJRJ: ferramenta de pesquisa jurídica e compartilhamento do 

conhecimento 

 

Boletim SEDIF: indicador de satisfação 

 

Disponibilizada as edições especiais de 2022 do Ementário Cível e do Ementário Criminal 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes afasta Ibaneis Rocha do governo do DF  

 

Em decisão tomada na noite deste domingo (8), o ministro Alexandre de Moraes, afastou Ibaneis Rocha do cargo 

de governador do Distrito Federal pelo prazo inicial de 90 dias. 

 

Na mesma decisão, o ministro determinou a dissolução, em 24 horas, dos acampamentos realizados nas 

imediações dos quartéis generais e unidades militares, a desocupação de vias e prédios públicos em todo o 

território nacional e a apreensão de ônibus que trouxeram terroristas para o Distrito Federal. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/133369078
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/133160768
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/133160768
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/133442889
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/133394769
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/133394769
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/133301253
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/133269997


 

   
 

As medidas foram tomadas após pedidos da Advocacia-Geral da União (AGU), do senador Randolfe Rodrigues 

(Rede-AP) e do diretor-geral da Polícia Federal (PF), Andrei Rodrigues, diante da prática de atos terroristas contra 

a democracia e as instituições brasileiras ocorridos na capital neste domingo, quando vândalos invadiram e 

depredaram os prédios do STF, do Congresso Nacional e do Palácio do Planalto. 

 

Governo do Distrito Federal 

 

Em relação ao governador do DF, o ministro verificou que a conduta de Ibaneis Rocha se mostrou “dolosamente 

omissiva”, pois, além de dar declarações defendendo uma falsa “livre manifestação política em Brasília”, mesmo 

ciente por todas as redes que ataques às instituições e seus membros seriam realizados, também ignorou os 

apelos das autoridades para a realização de um plano de segurança semelhante aos realizados nos últimos dois 

anos em 7 de setembro. 

 

“Absolutamente nada justifica a omissão e conivência do secretário de Segurança Pública e do governador do 

Distrito Federal com criminosos que, previamente, anunciaram que praticariam atos violentos contra os Poderes 

constituídos”, afirmou. 

 

Em seu entendimento, a existência de uma organização criminosa, cujos atos têm ocorrido regularmente há 

meses, inclusive no Distrito Federal, é um forte indício da conivência e da aquiescência do Poder Público com os 

crimes cometidos. “O afastamento do exercício do cargo se trata, portanto, de medida razoável, adequada e 

proporcional para garantia da ordem pública com a cessação da prática criminosa reiterada”, ressaltou. 

 

Democracia 

 

Ainda segundo o ministro, todos os envolvidos serão responsabilizados civil, política e criminalmente pelos atos 

atentatórios à democracia, ao Estado de Direito e às instituições. “A democracia brasileira não será abalada, 

muito menos destruída, por criminosos terroristas”, enfatizou. A seu ver, estão demonstrados fortes indícios de 

materialidade e autoria dos crimes de atos terroristas, associação criminosa, abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito, golpe de Estado, ameaça, perseguição e incitação ao crime, além de dano ao patrimônio 

público. 

 

Ele destacou também que o comportamento dos envolvidos nos fatos ocorridos neste domingo não se confunde 

com o direito de reunião ou livre manifestação de expressão, mas revela caráter terrorista, "com a omissão, 

conivência e participação dolosa de autoridades públicas (atuais e anteriores), para propagar o descumprimento 

e desrespeito ao resultado das Eleições Gerais de 2022, com consequente rompimento do Estado Democrático 

de Direito e a instalação de um regime de exceção". 

 

Providências 

 



 

   
 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes determinou ainda a proibição imediata, até o dia 31 de janeiro, 

de ingresso de quaisquer ônibus e caminhões com manifestantes no Distrito Federal; que a Polícia Federal 

obtenha todas as imagens das câmeras do DF que possam auxiliar no reconhecimento facial dos terroristas que 

praticaram os atos; e que as empresas Facebook, Tik Tok e Twitter bloqueiem canais/perfis/contas citados na 

decisão, com o fornecimento de seus dados cadastrais ao STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decreta prisão preventiva de investigados por vandalismos, violência e atos 

antidemocráticos em Brasília 

 

O ministro Alexandre de Moraes converteu em preventiva a prisão temporária de investigadas por atos de 

vandalismo praticados na noite de 12 de dezembro passado, na região central de Brasília (DF). 

 

Na ocasião, foram registrados ataques a prédios públicos, entre eles a sede da Polícia Federal (PF) e uma 

delegacia de polícia, e veículos foram queimados. 

 

De acordo com o ministro, os elementos de prova juntados aos autos indicam que os investigados ameaçaram o 

presidente da República recém-empossado e ministros do STF, de maneira organizada e coordenada, por meio 

de ataques à propriedade pública e privada, com o objetivo de impedir o regular exercício dos poderes 

constitucionais. 

 

O ministro considerou que, ainda que a posse do presidente eleito tenha ocorrido regularmente no dia 1º, estão 

demonstrados os fortes indícios de materialidade e autoria dos crimes de dano qualificado, incêndio majorado, 

associação criminosa, abolição violenta do Estado Democrático de Direito e golpe de Estado, todos do Código 

Penal. 

 

Dos 11 investigados, quatro já estavam em prisão temporária desde 28 e 29/12 – Átila Reginaldo Franco de Mello, 

Klio Damião Irano, Joel Pires Santana e Samuel Barbosa Cavalcante. Os outros sete estão foragidos, com 

mandados de prisão expedidos. 

 

A polícia também verificou que a maioria dos investigados participava do acampamento em frente ao QG do 

Exército, em Brasília. 

 

Os mandados de prisão temporária foram cumpridos no âmbito da Operação Nero, deflagrada pela Polícia 

Federal. Agora, com a decretação prisão preventiva, a custódia dos 11 envolvidos não tem prazo para terminar. 

 

Para o relator, o fato de quatro investigados estarem presos temporariamente não afasta a necessidade da 

decretação da custódia preventiva, especialmente por se tratar de investigação do crime de associação criminosa, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=500254&ori=1


 

   
 

cujas circunstâncias apontam a possibilidade de grave prejuízo da colheita dos elementos de prova em caso de 

liberdade de qualquer das pessoas mencionadas e risco de fuga. 

 

O ministro Alexandre de Moraes observou, também, que os atos antidemocráticos sob investigação não cessaram 

completamente, sendo possível constatar manutenção do ânimo golpista em alguns pontos do país e por meio 

de manifestações nas redes sociais. Por esse motivo, a decretação da prisão preventiva dos 11 investigados é 

medida razoável, adequada e proporcional para a garantia da ordem pública. 

 

Leia a notícia no site  

 

Lei da Paraíba pode exigir assinatura física de idosos em operação de crédito 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade de lei da Paraíba que exige a assinatura 

física de idosos em contratos de operação de crédito. Por maioria, o Plenário julgou improcedente pedido 

apresentado pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7027. 

 

Discriminação 

 

A confederação argumentava que a Lei estadual 12.027/2021, de forma anacrônica e discriminatória, impede o 

acesso das pessoas idosas à tecnologia e às plataformas eletrônicas, ao invés de protegê-las, já que a exigência 

de assinatura física é incompatível com essa modalidade de contratação. Também alegava violação à 

competência privativa da União para legislar sobre direito civil e política de crédito e sustentava que a Medida 

Provisória (MP) 2.200/2001 equiparou as assinaturas eletrônicas às tradicionais. 

 

Direito à informação 

 

Para o relator, ministro Gilmar Mendes, não há usurpação de competência nem intenção da legislação local de 

alterar políticas de crédito. No seu entendimento, os dispositivos não interferem no objeto do contrato, mas visam 

assegurar que o cliente idoso tenha ciência dos contratos que assina e que seja seu o desejo de efetuar 

determinada contratação. Assim, trata-se de matéria relacionada ao direito do consumidor, em que o estado tem 

competência suplementar para legislar. 

 

Prevenção de fraudes 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes salientou a preocupação do legislador federal em assegurar que o 

consumidor esteja devidamente informado sobre o produto ou serviço que contratará. De acordo com ele, o 

Código de Defesa do Consumidor (CDC) reconhece que a idade do cliente deve ser levada em consideração na 

forma como as informações são transmitidas. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=500236&ori=1


 

   
 

Assim, o relator verificou que a lei estadual fixa regras mais específicas, com o intuito de resguardar o consumidor, 

sem infringir as normas de natureza geral editadas pela União. Para Mendes, o legislador local se limitou a 

resguardar o idoso, prevenindo fraudes que podem prejudicar seu patrimônio. 

 

Liberdade de escolha 

 

Ficou vencido o ministro André Mendonça, para quem proibir o acesso à assinatura digital pode criar mais 

obstáculos do que proteção à pessoa idosa, que, segundo ele, deve ter liberdade de escolha e autodeterminação. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada no dia 16/12. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STF mantém impedimento de transferência de crianças da pré-escola para 

escolas de ensino fundamental em Goiânia 

 

A presidente, ministra Rosa Weber, manteve decisão da Justiça de Goiás que impede a transferência de crianças 

da pré-escola para escolas de ensino fundamental no Município de Goiânia e o fechamento de bibliotecas e salas 

de leitura para adequação da mudança. A ministra rejeitou pedido de Suspensão de Liminar (SL 1606) 

apresentado pela Prefeitura contra a determinação. 

 

Ampliação de vagas  

 

A decisão da Justiça de Goiás foi tomada a pedido do Ministério Público estadual, que visa assegurar o 

cumprimento das obrigações assumidas pelo município no termo de ajustamento de conduta (TAC) que 

contempla plano de expansão do atendimento na educação infantil, com a abertura de vagas em creches e pré-

escolas. A Justiça destacou os prejuízos às crianças com o fechamento das bibliotecas e salas de leitura, bem 

como o potencial risco à integridade física, emocional e cultural das crianças, na faixa etária da pré-escola, se 

eventualmente transferidas para as unidades de ensino fundamental. 

 

No STF, o município argumentou que a decisão impede a criação de 4 mil vagas na educação infantil em 2023, 

configurando grave lesão à ordem pública, porque interfere em políticas públicas de competência municipal e 

prejudica a população local. Acrescentou que a Secretaria Municipal de Educação vem adotando as medidas 

necessárias para ampliar a estrutura da educação infantil de forma a cumprir as obrigações assumidas no TAC. 

 

Plano de expansão 

 

Ao analisar a questão, a ministra Rosa Weber verificou que a decisão impugnada considerou, com base nos fatos 

e na interpretação infraconstitucional, que a medida proposta pela municipalidade para cumprimento do TAC não 

atende adequadamente a devida ampliação do atendimento, por se dar em prejuízo das crianças afetadas.  

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=500202&ori=1


 

   
 

 

Segundo a ministra, adotar entendimento diverso extrapolaria os limites do pedido de suspensão de liminar, que 

não se destina à resolução do mérito da causa nem à análise de violação das normas infraconstitucionais. Assim, 

a seu ver, a conclusão de que a abertura de vagas deve continuar, mas não no modelo proposto, não pode ser 

alterada por meio do pedido no STF. 

 

Em seu entendimento, os autos não demonstram grave lesão à ordem público-administrativo, como alega o 

município, mas situação em que se busca o adequado cumprimento do plano de expansão de vagas da educação 

infantil municipal a partir das especificidades do caso concreto. 

 

Por fim, ela citou decisões da Presidência do STF no sentido de que inexiste lesão à ordem ou à economia pública 

no cumprimento de decisões judiciais que determinam, inclusive em demandas coletivas, a abertura de vagas na 

educação infantil. 

 

Leia a notícia no site 

 

Normas do RJ e de MT podem estender imunidade de parlamentares federais aos estaduais 

 

Por maioria de votos, o Plenário decidiu que as imunidades garantidas pela Constituição Federal aos deputados 

federais e senadores também são aplicáveis aos deputados estaduais. A decisão foi tomada no julgamento 

conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5824 e 5825. 

 

Imunidades 

 

Nas ações, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) questionava dispositivos das constituições dos 

Estados do Rio de Janeiro e de Mato Grosso que estendem aos deputados estaduais as imunidades formais 

previstas no artigo 53 da Constituição Federal. Segundo o dispositivo, eles não podem ser presos a partir da 

expedição do diploma, salvo em flagrante por crime inafiançável. Nesses casos, os autos devem ser submetidos 

à casa legislativa em no máximo 24 horas, para que a maioria dos deputados resolva se mantém ou revoga a 

prisão. 

 

Em maio de 2019, o Plenário havia indeferido as medidas liminares requeridas pela AMB por seis votos a cinco. 

O mesmo placar se deu no julgamento do mérito, apesar das mudanças na composição da Corte. 

 

Observância obrigatória 

 

O relator, ministro Edson Fachin, que havia sido vencido no indeferimento da medida cautelar pelo Plenário, 

entendeu que já havia posição majoritária sobre o mérito do caso e, agora, votou acompanhando a maioria pela 

improcedência dos pedidos. Entre as razões que fundamentaram aquele julgamento está a de que a Constituição 

Federal estendeu expressamente essas imunidades aos deputados estaduais (artigo 27, parágrafo 1º), iniciando 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=500196&ori=1


 

   
 

com as inviolabilidades para depois incluir as demais. Assim, os estados e o Distrito Federal devem seguir 

obrigatoriamente as garantias previstas em nível federal a deputados e senadores. Acompanharam esse 

entendimento os ministros Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, Nunes Marques e André 

Mendonça. 

 

Corrente minoritária 

 

Divergiram parcialmente do relator os ministros Roberto Barroso, Dias Toffoli e Luiz Fux e as ministras Cármen 

Lúcia e Rosa Weber (presidente), que mantiveram entendimento apresentado em seus votos em 2019 contra a 

aplicação das imunidades dos parlamentares federais aos estaduais. Para essa corrente, a Constituição não 

confere poderes à casa legislativa para confirmar ou revogar prisões e outras medidas cautelares determinadas 

pelo Judiciário, mesmo quando interfiram no exercício do mandato dos seus membros. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 16/12. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministra Cármen Lúcia prorroga execução da Lei Paulo Gustavo até dezembro de 2023 

 

A ministra Cármen Lúcia deferiu tutela de urgência para determinar o repasse de verbas ao setor cultural e de 

eventos, previstas na Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar 195/2022), e prorrogar o prazo para execução da lei 

pelos entes federados até 31/12/2023. 

 

A determinação atende a um pedido da Rede Sustentabilidade na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

7232 para garantir o cumprimento de decisão do Plenário da Corte que suspendeu medida provisória que 

dificultava o repasse de verbas para a cultura. 

 

"Esse quadro determina que a tutela de urgência haverá de se cumprir integralmente, adotando-se as 

providências para garantia da efetividade jurídica, administrativa e financeira da legislação vigente com o 

alargamento do prazo até 31/12/2023", afirma a ministra. 

 

A decisão vale até a data estipulada ou até que o Congresso Nacional conclua a apreciação da Medida Provisória 

1.135/2022, que alterou as leis que garantiam apoio financeiro ao setor em decorrência da pandemia da covid-

19. Os recursos não utilizados até 31/12/2023 deverão ser devolvidos ao Tesouro Nacional nos termos legais. 

 

Responsabilidade 

 

Ainda segundo a ministra Cármen Lúcia, os ministérios da Fazenda e do Turismo (pasta que engloba a Cultura) 

deverão efetuar até amanhã (31/12/2022) o empenho global dos recursos destinados à Secretaria Especial de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D499904%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ca357846f954f4cccadef08daed68ed83%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638083332190719304%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=RDFxcJWPcPRcRA%2BpJU1fvrzxEYuQ2nkmIieFmC%2F3KZc%3D&reserved=0


 

   
 

Cultura (Secult). A ministra alerta que a ordem deve ser cumprida "sem óbice direto ou indireto, sob pena de 

responsabilidade de quem der causa ou impedir o cumprimento integral das normas". 

 

Em razão do curto prazo para o cumprimento da decisão e a impossibilidade de serem discriminados os valores 

para os favorecidos pelo empenho dos recursos (os entes federados) pela plataforma + Brasil, a ministra 

determinou a inscrição da Secretaria Especial de Cultura em restos a pagar, diante da proximidade do final do 

período orçamentário de 2022. 

 

Prorrogação 

 

Ao deferir a prorrogação do prazo para a execução da Lei Paulo Gustavo em 2023, a ministra Cármen Lúcia 

tomou por base consulta ao Tribunal de Contas da União (TCU). Segundo o TCU, os recursos a serem 

repassados por força da lei aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal referem-se à transferência 

obrigatória da União e podem ser utilizados após o final de 2022, mesmo que não tenham sido empenhados e 

inscritos em restos a pagar neste exercício. 

 

Socorro financeiro 

 

Segundo a ministra, o Congresso Nacional cumpriu sua competência "com zelo e eficiência" ao editar leis de 

socorro financeiro ao setor cultural e de eventos, especialmente atingido pela pandemia. Entretanto, após o veto 

do presidente da República e a edição da Medida Provisória 1.135/2022, o repasse foi inviabilizado. 

 

Com isso, "deixou-se em desvalia o setor cultural e o de eventos", cujos direitos e carência especiais tinham sido 

garantidos pelas normas. Esses direitos, segundo a relatora, só foram restabelecidos depois da medida cautelar 

deferida por ela e referendada pelo Plenário, que suspendeu a eficácia da medida provisória. 

 

A concessão dessa nova tutela de urgência visa dar efetividade à decisão do Plenário, uma vez que não foi 

observada "a celeridade necessária" para o seu cumprimento. 

 

Referendo 

 

A ministra solicitou à presidente do STF, ministra Rosa Weber, a convocação de sessão virtual extraordinária 

para o referendo da tutela incidental de urgência, nos primeiros dias do início do período ordinário forense 

(fevereiro de 2023). 

 

Leia a íntegra da decisão. 

  

Leia a notícia no site 
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Ministro Alexandre de Moraes suspende parte de alterações da Lei de Improbidade 

Administrativa 

 

O ministro Alexandre de Moraes concedeu medida liminar para suspender dispositivos da Lei de Improbidade 

Administrativa (LIA - Lei 8.429/1992) alterados pela Lei 14.230/2021. A decisão, a ser referendada pelo Plenário 

da Corte, foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7236, ajuizada pela Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público (Conamp). 

 

Divergência nos tribunais 

 

A primeira norma que teve a eficácia suspensa foi o artigo 1º, parágrafo 8º, da LIA, que afasta a improbidade nos 

casos em que a conduta questionada se basear em entendimento controvertido nos Tribunais. O ministro 

entendeu que, embora a intenção tenha sido proteger a boa-fé do gestor público, o critério é excessivamente 

amplo e gera insegurança jurídica.  

 

O ministro assinala que há muitos juízes e tribunais competentes para julgar os casos de improbidade 

administrativa, além de vários tipos de procedimentos. Assim, haverá diversas sentenças que não servem para 

definir o entendimento do Poder Judiciário como um todo. 

 

Perda da função pública 

 

Outro dispositivo suspenso foi o artigo 12, parágrafo 1º, da LIA, que prevê que a perda da função pública atinge 

apenas o vínculo de mesma qualidade e natureza do agente com o poder público no momento da prática do ato. 

No entendimento do relator, a defesa da probidade administrativa impõe a perda da função pública 

independentemente do cargo ocupado no momento da condenação. 

 

Além disso, ele considerou que a medida pode eximir determinados agentes da sanção por meio de troca de 

função ou no caso de demora no julgamento da causa. 

 

Direitos políticos 

 

O parágrafo 10 do artigo 12 estabelece que, na contagem do prazo de suspensão dos direitos políticos, o intervalo 

entre a decisão colegiada e o trânsito em julgado da sentença condenatória deve ser computado retroativamente. 

Para o ministro, os efeitos dessa alteração podem afetar a inelegibilidade prevista na Lei de Inelegibilidade (Lei 

Complementar 64/1990). 

 

Ele observou que a suspensão dos direitos políticos por improbidade administrativa (artigo 37, parágrafo 4º, da 

Constituição) não se confunde com a inelegibilidade da Lei de Inelegibilidade (artigo 1º, inciso I, alínea l, da LC 

64/1990). Apesar de complementares, são previsões diversas, com diferentes fundamentos e consequências, 

que, inclusive, admitem a cumulação.  



 

   
 

 

Autonomia do MP 

 

O ministro também suspendeu o artigo 17-B parágrafo 3º, da LIA, que exige a manifestação do Tribunal de Contas 

competente, no prazo de 90 dias, para o cálculo do ressarcimento em caso de acordo de não persecução penal 

com o Ministério Público. Para o relator, entre outros pontos, a medida condiciona o exercício da atividade-fim do 

Ministério Público à atuação da Corte de Contas, em possível interferência na autonomia funcional do MP.  

 

Responsabilização administrativa e penal  

 

Também foi suspensa a eficácia do artigo 21, parágrafo 4º da LIA. Segundo o dispositivo, a absolvição criminal 

em ação que discuta os mesmos fatos, confirmada por decisão colegiada, impede o trâmite da ação por 

improbidade. Para o ministro, a independência de instâncias exige tratamentos sancionatórios diferenciados entre 

os ilícitos em geral (civis, penais e político-administrativos) e os atos de improbidade administrativa. 

 

Lei dos Partidos  

 

O último ponto examinado foi o artigo 23-C da lei, que dispõe que os atos que envolvam recursos públicos dos 

partidos políticos ou de suas fundações serão responsabilizados nos termos da Lei dos Partidos Políticos (Lei 

9.096/1995). Segundo o relator, o tratamento diferenciado dado a esses casos desrespeita o princípio 

constitucional da isonomia. 

 

Leia a íntegra da decisão 

 

Leia a notícia no site 

 

Estrutura orgânica do STF passa a contar com setor voltado a inteligência artificial 

 

O Supremo Tribunal Federal aprovou, em sessão administrativa virtual realizada neste mês, a criação da 

Assessoria de Inteligência Artificial em sua estrutura orgânica. A nova unidade, vinculada à Presidência, tem 

como principal objetivo desenvolver novas soluções em inteligência artificial, aplicadas à prestação jurisdicional 

da Corte.  

 

Atualmente, o STF opera dois robôs – o Victor, utilizado desde 2017 para análise de temas de repercussão geral 

na triagem de recursos recebidos de todo país, e a Rafa, desenvolvida para integrar a Agenda 2030 da ONU ao 

STF, por meio da classificação dos processos de acordo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) definidos pelas Nações Unidas.  

 

Reestruturação 

 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI7236CautelarLeideImprobidade.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499708&ori=1


 

   
 

Além de criar o setor de IA, a proposta de reestruturação aprovada extingue a Assessoria de Apoio Gerencial 

(APG), cujas atribuições serão distribuídas a outras unidades do Tribunal, e transfere a Assessoria de Projetos 

Judiciais (APJ) para a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI). Também está prevista a criação do Núcleo 

de Apoio aos Sistemas Judiciais (Nasju), de forma a trazer mais segurança aos sistemas e aos usuários da 

plataforma STF Digital. 

 

Segundo a presidente da Corte, ministra Rosa Weber, trata-se de um aprimoramento na estrutura do STF, 

“observados a perenidade da missão institucional do Tribunal, os seus objetivos, a preservação e o 

aperfeiçoamento das ações encampadas pelas gestões anteriores, bem assim a necessidade de atualização 

decorrente das mudanças organizacionais, digitais e culturais”. 

 

Leia a notícia no site  

 

Emenda regimental altera regras para devolução de pedidos de vista no STF 

 

O Supremo Tribunal Federal aprovou mudança no Regimento Interno para estabelecer que os pedidos de vista 

deverão ser devolvidos no prazo de 90 dias, contado da data da publicação da ata de julgamento. Após esse 

período, os autos estarão automaticamente liberados para continuidade da análise pelos demais ministros.  

 

A alteração está prevista na Emenda Regimental 58/2022, aprovada, por unanimidade, na sessão administrativa 

realizada em formato eletrônico, de 7 a 14/12. O texto deverá ser publicado no Diário de Justiça Eletrônico no 

começo de janeiro. 

 

Em relação à devolução dos processos com pedido de vista já formulado na data de publicação da emenda, os 

ministros terão 90 dias úteis antes da liberação automática para julgamento.  

 

Referendo em casos urgentes  

 

A norma também prevê que, em caso de urgência, o relator deve submeter imediatamente a referendo do Plenário 

ou da Turma, a depender da competência, medidas cautelares necessárias para evitar grave dano ou garantir a 

eficácia de decisão anterior. O referendo deve ser realizado, preferencialmente, em ambiente virtual. Mas, caso 

a medida urgente resulte em prisão, a deliberação se dará, necessariamente, de modo presencial. 

 

Se mantida, a medida precisa ser reavaliada pelo relator ou pelo colegiado competente a cada 90 dias, nos termos 

do Código de Processo Penal. Caberá à Secretaria Judiciária acompanhar os prazos. 

 

A mesma regra de transição dos pedidos de vista se aplica às liminares já deferidas: o prazo para a submissão 

a referendo é de 90 dias úteis.  

 

Prazo em repercussão geral 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499690&ori=1


 

   
 

 

Outra alteração é a que prevê, em processos submetidos à sistemática da repercussão geral, prazo comum de 

seis dias úteis para que cada ministro ou ministra se manifeste sobre a questão, após recebida a manifestação 

do relator. A alteração normativa favorece a equalização procedimental dos julgamentos realizados na arena 

decisória do Plenário Virtual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fixação de idade de aposentadoria compulsória antes de lei nacional é inconstitucional 

 

Por maioria de votos, o Plenário declarou inconstitucional dispositivo da Constituição de Alagoas que ampliou de 

70 para 75 anos o limite de idade da aposentadoria compulsória dos magistrados do estado. A decisão se deu 

na sessão virtual finalizada em 16/12, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5378, ajuizada 

pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). 

 

O objeto de questionamento é a Emenda Constitucional estadual 40/2015, que modificou o artigo 57, inciso II, da 

Constituição do Estado de Alagoas. A norma foi editada depois da promulgação da Emenda Constitucional federal 

88/2015 (que alterou para 75 anos de idade o limite máximo da aposentadoria no serviço público) e antes da 

edição da Lei Complementar federal (LC) 152/2015, que regulamentou o tema. 

 

O Plenário aplicou o entendimento de que os estados não têm competência para legislar sobre o tema, pois a 

idade de aposentadoria compulsória é de observância obrigatória pelos entes da federação, não havendo espaço 

para complementar ou suplementar a LC 152/2015. Em seu voto, o ministro Edson Fachin, relator da ADI, afirmou 

que, entre a promulgação da EC 88, em 7/5/2015, e a publicação da LC 152, em 3/11/2015, os estados não 

podiam dispor sobre a idade de aposentadoria compulsória para estendê-la a outros cargos não indicados 

expressamente na Constituição Federal. “A norma questionada na presente ADI foi promulgada justamente 

dentro desse intervalo e, portanto, deve, na linha dos precedentes deste Tribunal, ser julgada inconstitucional”, 

afirmou. 

 

Efeitos 

 

Tendo em vista o tempo em que vigorou a medida e as decisões judiciais proferidas nesse período, a declaração 

de inconstitucionalidade do dispositivo da Constituição de Alagoas só produzirá efeitos após a data da inclusão 

da ADI 5378 na pauta do Plenário Virtual. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF define forma de atuação supletiva em caso de demora na renovação de licenças 

ambientais 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499670&ori=1
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Por unanimidade de votos, o Plenário na sessão virtual finalizada em 12/12, fixou a interpretação a ser dada a 

dispositivos da Lei Complementar 140/2011 que tratam da renovação de licenças e da apuração de infrações à 

legislação ambiental. 

 

A lei que estabelece mecanismos de cooperação entre União, estados e municípios nas ações administrativas 

de proteção ao meio ambiente foi questionada no Supremo pela Associação Nacional dos Servidores da Carreira 

de Especialista em Meio Ambiente (Asibama) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4757, de relatoria da 

ministra Rosa Weber. Segundo a associação, a norma, a pretexto de regulamentar a cooperação entre os entes 

federados, teria fragilizado a proteção do meio ambiente. 

 

O Plenário manteve a validade de dispositivos questionados, mas deu interpretação conforme a Constituição ao 

parágrafo 4º do artigo 14 e ao parágrafo 3º do artigo 17 da norma. O primeiro estabelece que a renovação de 

licenças ambientais deve ser requerida com antecedência mínima de 120 dias da expiração, mas permite a 

prorrogação automática até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

 

Ao questionar essa parte da lei, a Asibama sustentou que “um erro não justifica o outro”: se o órgão competente 

demora a se manifestar, a licença ambiental não pode ser prorrogada automaticamente em prejuízo da proteção 

ao meio ambiente. 

 

Escalonamento 

 

A solução dada pelo STF a essa controvérsia foi a de que, em caso de omissão ou demora do órgão público de 

um ente federado para se manifestar sobre os pedidos de renovação, instaura-se a competência supletiva de 

outro ente federado, prevista no artigo 15 da lei. Esse dispositivo estabelece, de forma escalonada, que a União 

pode desempenhar ações administrativas estaduais caso não haja órgão ambiental capacitado ou conselho de 

meio ambiente no estado ou no Distrito Federal. Também prevê que os estados podem desempenhar o papel 

caso não haja estrutura municipal para tanto, e, por fim, a União pode atuar, na ausência de órgãos capacitados 

em nível estadual e municipal, até que estes sejam criados. 

 

Fiscalização 

 

Na análise do parágrafo 3º do artigo 17 da LC 140/2011, que trata da atribuição comum dos entes federados de 

fiscalizar empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras ou que utilizem recursos naturais, o Plenário 

do STF explicou que a prevalência do auto de infração lavrado pelo órgão originariamente competente para o 

licenciamento ambiental não exclui a atuação supletiva de outro ente federado, desde que haja comprovação de 

omissão ou insuficiência de fiscalização. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
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PCdoB questiona restrições a nomeações para a direção das estatais 

 

A Lei das Estatais prevê, entre outros pontos, quarentena de 36 meses para dirigentes de partidos e pessoas que 

tenham trabalhado em campanhas eleitorais. 

 

PT questiona lei paulista de regularização de terras 

 

Partido alega que a norma viola princípio constitucional do direito à moradia e políticas urbana, agrícola e de reforma 

agrária. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ suspende intervenção estadual na saúde pública de Cuiabá 

 

Por considerar que a execução imediata da medida pode causar mais danos do que os benefícios esperados, a 

presidente Maria Thereza de Assis Moura, suspendeu os efeitos da liminar que determinou a intervenção 

estadual na área de saúde do município de Cuiabá. A intervenção, requerida pelo Ministério Público do estado, 

foi ordenada pelo relator do pedido no Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), no dia 28 de dezembro. 

 

A decisão da ministra vale até que o pedido do Ministério Público seja julgado pelo Órgão Especial do TJMT. "A 

intervenção poderá causar mais danos do que benefícios à população local. Basta ver que, provisoriamente – 

lembro, trata-se de uma decisão liminar –, será desconstituída toda a organização da Secretaria Municipal de 

Saúde, o que autoriza antever o grande risco de inviabilizar a execução das políticas públicas estabelecidas pela 

administração em uma área tão sensível e premente de atenção básica como é a saúde pública", afirmou. 

 

O pedido de intervenção se baseou na alegação de descumprimento reiterado de decisões judiciais. O 

desembargador relator no TJMT reconheceu esse descumprimento em dois processos, relacionados à proibição 

de contratações temporárias e à realização de concurso público para cargos de maior necessidade no setor de 

saúde. 

 

Na liminar, o desembargador determinou a intervenção do governo do estado na Secretaria Municipal de Saúde 

e na Empresa Cuiabana de Saúde, conferindo ao interventor "amplos poderes de gestão e administração" para 

substituir o prefeito nesse setor da administração e editar decretos e outros atos – inclusive orçamentários –, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499794&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499542&ori=1


 

   
 

fazer nomeações, exonerações e tomar outras medidas "até que se cumpram efetivamente todas as providências 

necessárias à regularização da saúde na cidade de Cuiabá". 

 

Município alega que liminar subtraiu sua autonomia administrativa 

 

O município requereu à presidência a suspensão da liminar, sob a alegação de grave ameaça à ordem 

administrativa, à saúde e à segurança jurídica. Sustentou que sua autonomia, garantida pela Constituição 

Federal, foi subtraída pela decisão do TJMT, e que o afastamento dos gestores do SUS municipal tem o potencial 

de desorganizar e prejudicar a concretização de inúmeras políticas públicas em andamento. 

 

Ao decidir o caso, a ministra Maria Thereza de Assis Moura observou que, no âmbito do pedido de suspensão 

de liminar, não se discute o mérito da decisão questionada, mas, essencialmente, o risco de grave lesão à ordem, 

à saúde, à segurança e à economia públicas. 

 

Ela reconheceu a gravidade do descumprimento de decisões judiciais, principalmente por parte do poder público. 

"Tanto o é que o ordenamento jurídico em vigor impõe duras e severas sanções aos infratores, pessoas físicas e 

jurídicas, entre elas, responsabilização administrativa, civil, penal e até mesmo a medida extrema da intervenção", 

apontou. 

 

Deferimento da medida de forma monocrática e provisória não foi adequado 

 

No entanto, a magistrada entendeu que uma decisão liminar "tão drástica" não se justifica: "Não parece ser 

razoável, muito menos proporcional, se considerados os termos das decisões judiciais descumpridas 

(basicamente, a regularização da contratação de profissionais na área da saúde mediante realização de concurso 

público para provimento de cargos efetivos e a nulidade de contratações temporárias) e a reprimenda/correção 

imposta monocraticamente (intervenção irrestrita e ilimitada no âmbito da Secretaria de Saúde de Cuiabá, 

conferindo amplos poderes ao interventor)". 

 

A presidente considerou que o regimento interno do TJMT não prevê a possibilidade de liminar para determinar 

a intervenção estadual em município. "Mesmo que se possa invocar o poder geral de cautela conferido aos 

magistrados, em face dos princípios constitucionais incidentes, especialmente, a autonomia municipal e a não 

intervenção, não se revela apropriado o deferimento de medida extrema de forma monocrática e provisória (vez 

que condicionada sua manutenção à ratificação do órgão colegiado)". 

 

Com esses fundamentos, Maria Thereza de Assis Moura concluiu haver "desproporcionalidade e falta de 

razoabilidade em face dos riscos a que se sujeitarão a ordem e a saúde públicas do município de Cuiabá se 

mantidos os efeitos da decisão aqui contestada". 

 

Leia a notícia no site  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/06012023-STJ-suspende-intervencao-estadual-na-saude-publica-de-Cuiaba.aspx


 

   
 

Presidente do STJ suspende imissão na posse e mantém imóvel com idosas que discutem 

propriedade na Justiça 

 

Duas idosas de Mato Grosso do Sul poderão permanecer no imóvel em que residem há mais de 40 anos, objeto 

de disputa com a Caixa Econômica Federal, até que a questão seja decidida definitivamente. A presidente, 

ministra Maria Thereza de Assis Moura, constatou a possibilidade de dano irreparável caso a ordem de imissão 

na posse fosse cumprida, bem como a necessidade de se resguardar o resultado útil de futura manifestação do 

STJ. 

 

O imóvel teve a propriedade consolidada em procedimento extrajudicial realizado pela CEF, e acabou arrematado 

junto à instituição financeira por uma empresa. A compradora ajuizou ação de imissão na posse, a qual foi julgada 

procedente. Paralelamente, na Justiça Federal sul-mato-grossense, as idosas questionaram a execução 

extrajudicial, buscando anular todo o procedimento. 

 

No julgamento da apelação da compradora, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) anulou 

a sentença e determinou o sobrestamento até que fosse decidida questão preliminar – justamente, o julgamento 

da ação anulatória do procedimento de execução extrajudicial promovida pelas ex-proprietárias e possuidoras do 

imóvel (AREsp 2.270.518). 

 

Não satisfeita com o resultado, a compradora do imóvel recorreu e, ao admitir o recurso especial, a vice-

presidência do TJMS deu efeito suspensivo ativo para determinar a imediata desocupação do imóvel. Contra 

essa decisão, a defesa das idosas ingressou no STJ com pedido de tutela provisória, pretendendo suspender a 

execução da ordem de imissão na posse até o julgamento definitivo da questão. 

 

Comprador sabia da existência de anterior ação anulatória contra o agente financeiro 

 
Ao analisar o caso, a presidente do STJ observou que estão presentes os dois requisitos para a concessão da 

tutela – tanto o risco da demora quanto a plausibilidade do direito alegado. 

 

Para a ministra, o chamado periculum in mora existe na medida em que, uma vez desalojadas da única residência 

que possuem, as idosas ficariam sem ter para onde ir, passando a depender da solidariedade de familiares e 

terceiros para se abrigarem. 

Já o fumus boni juris foi constatado pela magistrada na existência de ação anulatória do procedimento que 

resultou na perda do imóvel para a CEF. Ela destacou, ainda, a informação constante na escritura pública de 

compra e venda e na matrícula imobiliária noticiando, exatamente, essa ação, na qual se discute a validade do 

título que ensejou a consolidação da propriedade do bem em favor da instituição financeira. 

"Em tal cenário, ciente o comprador da possibilidade de o negócio vir a ser anulado, inclusive por força da 

existência de cláusula expressa no contrato firmado com o agente financeiro (...), neste perfunctório exame, não 

parece ser o caso de afastar a prejudicialidade reconhecida", concluiu a ministra presidente. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 
 

Juiz pode alterar definição jurídica da conduta mesmo sem abrir prazo para aditamento da 

denúncia 

 

Para a Quinta, no momento da sentença, é permitido ao magistrado alterar a tipificação jurídica da conduta do 

réu, sem modificar os fatos descritos na peça acusatória, sendo desnecessária a abertura de prazo 

para aditamento da denúncia. 

 

O entendimento foi reafirmado pelo colegiado ao negar habeas corpus em que a defesa do réu alegava que, uma 

vez desclassificado o delito inicialmente apontado pelo Ministério Público, deveria ser aplicado o artigo 384 do 

Código de Processo Penal (CPP). Segundo o dispositivo, após o encerramento da instrução, o MP, caso entenda 

cabível nova definição jurídica do fato, deve aditar a denúncia ou queixa no prazo de cinco dias. 

 

Relator do habeas corpus, o ministro Ribeiro Dantas explicou que, conforme previsto pelo artigo 383 do CPP, o 

juiz, sem modificar a descrição do fato trazido na denúncia ou queixa, pode atribuir definição jurídica diversa da 

peça acusatória – mesmo que, como consequência, tenha que aplicar pena mais grave. 

 

Modificação não viola princípio da correlação entre denúncia e sentença 

 

No caso dos autos, o ministro destacou que, de acordo com entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

o juiz de primeiro grau desclassificou conduta de tentativa de feminicídio qualificado para lesão corporal 

qualificada e condenou o réu com base nos fatos já descritos na denúncia e sobre os quais ele teve a 

oportunidade de se defender ao longo do processo – não sendo o caso, portanto, de aditamento da denúncia ou 

de abertura de prazo para complementação da defesa. 

 

Ribeiro Dantas citou precedentes do STJ no sentido de que não constitui ofensa ao princípio da correlação entre 

a denúncia e a sentença condenatória, nos termos do artigo 383 do CPP, atribuir aos fatos descritos na peça de 

acusação definição jurídica diferente daquela proposta pelo Ministério Público. 

 

Leia a notícia no site 
 

STJ determina que crianças abrigadas há mais de cinco anos sejam colocadas em família 

substituta 

 

Em respeito ao princípio da proteção integral, a Terceira Turma determinou o início imediato do processo para 

colocação, em família substituta, de três crianças que estão em abrigo institucional há mais de cinco anos. O 

abrigamento dos menores – um deles foi acolhido com apenas 11 dias de vida – foi determinado em razão de 
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sucessivos episódios de negligência dos pais, com notícias sobre insalubridade do lar, uso de drogas e distúrbios 

psiquiátricos da mãe. 

  

Com a decisão, em virtude das peculiaridades do caso, o colegiado pediu ao Conselho Nacional de Justiça que 

acompanhe o procedimento de colocação das crianças em família substituta, zelando para que a medida seja 

realizada com a maior urgência possível. 

 

Antes de autorizar a colocação em família substituta ou o encaminhamento para adoção, o Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais havia ordenado a realização de estudo técnico multidisciplinar e a oitiva dos pais. 

 

De acordo com os autos, além das péssimas condições a que as crianças estavam submetidas antes do 

acolhimento, o pai nem mesmo as registrou, enquanto a mãe desistiu do acompanhamento psicológico e 

psiquiátrico proposto pelas autoridades. Segundo os representantes da unidade de acolhimento – autora do 

pedido de habeas corpus –, entre as interrupções da ação de destituição do poder familiar e as tentativas de 

orientação dos pais para aproximação com os filhos, as crianças já estavam abrigadas desde 2017, sem que 

houvesse solução judicial definitiva para o caso.  

 

Pais adotaram conduta negligente e deixaram de visitar as crianças 

 

O ministro Moura Ribeiro observou que a prova juntada aos autos demonstra que, por diversas vezes, o Judiciário 

e a rede de assistência social tentaram reintegrar a família. Essas medidas, contudo, não tiveram sucesso "em 

virtude de conduta, no mínimo, negligente dos genitores, que não aceitaram ajuda e intervenção dos vários órgãos 

sociais envolvidos". 

 

Segundo o magistrado, os relatórios também apontam que os genitores não visitam as crianças há mais de um 

ano e deixaram de atender aos chamados da Justiça para resolver a questão, caracterizando situação de 

desprezo e abandono. 

 

"O longo período de abrigamento é manifestamente ilegal e prejudicial aos interesses dos infantes, pois o 

próprio artigo 163 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) dispõe que o procedimento para perda e 

suspensão do poder familiar deverá ser concluído no prazo máximo de 120 dias, e que caberá ao juiz, no caso 

de notória inviabilidade de manutenção do poder familiar, dirigir esforços para preparar a criança ou o adolescente 

com vistas à colocação em família substituta", alertou o ministro. 

 

Para Moura Ribeiro, o cumprimento da decisão do TJMG (realização do estudo técnico e oitiva dos pais) não 

impede que as crianças sejam encaminhadas para a família substituta e inscritas como aptas à adoção. 

 

"A circunstância de ainda não ter sido proferida sentença nos autos da ação de destituição do poder familiar não 

veda que seja iniciada a colocação das crianças em tela em família substituta, nos termos do parágrafo 5º do 

artigo 28 do ECA, e em virtude do disposto no parágrafo 1º do artigo 19 do referido estatuto", concluiu o ministro. 
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Leia a notícia no site 

 

Administrador responde com depositário por bens perdidos na falência, mas 

responsabilização deve ocorrer em ação própria 

 

Nos processos de falência, mesmo com a nomeação de depositário, o administrador judicial continua responsável 

solidariamente no caso de desaparecimento dos bens. Contudo, essa responsabilidade, decorrente 

de dolo ou culpa do depositário, deve ser apurada em ação própria, com garantia de contraditório e ampla defesa. 

 

O entendimento foi estabelecido por maioria de votos pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça ao 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná que, em razão da não localização de bens arrecadados da 

massa falida para a realização de leilão, determinou que o administrador judicial depositasse os valores 

correspondentes aos bens perdidos. 

 

Para o TJPR, não seria necessário a ação autônoma de responsabilização do gestor, garantindo-se a ele, 

entretanto, o direito de regresso contra o depositário em razão do desaparecimento dos bens. 

 

Cautela na responsabilização do administrador por bem perdido pelo depositário 

 

Relator do recurso, o ministro Moura Ribeiro explicou que, quando o administrador judicial escolhe diretamente o 

depositário dos bens e eles desaparecem, a princípio, é cabível a sua responsabilidade solidária pela culpa na 

indicação (culpa in eligendo). 

 

O ministro, porém, chamou a atenção para a necessidade de cautela nessa responsabilização, com a previsão 

de ampla defesa e contraditório em processo legal específico. 

 

"Do contrário, seria muito difícil encontrar pretendentes dispostos a aceitar o encargo, que se revela 

extremamente difícil de ser conduzido na prática, gerando desestímulo e prejudicando ainda mais o já tormentoso 

processo falimentar de uma empresa", completou. 

 

Moura Ribeiro destacou que, conforme posição da doutrina, para a ação de responsabilização, o administrador 

judicial deve ser destituído de suas funções, cabendo à massa falida, por meio de novo gestor, promover a ação 

de responsabilidade. 

 

"No caso presente, aparentemente nada disso ocorreu, não ficando demonstrado nos autos o dolo ou a culpa do 

depositário no desaparecimento dos bens arrecadados, para que o administrador judicial pudesse ser acionado 

solidariamente com o auxiliar por ele escolhido", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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Segunda Turma reafirma entendimento de que empresa em recuperação judicial pode 

participar de licitação 

 

A Segunda Turma, por unanimidade, reafirmou o entendimento de que uma empresa em recuperação judicial 

pode participar de procedimento licitatório. Segundo o colegiado, a circunstância de a empresa se encontrar em 

recuperação judicial, por si só, não caracteriza impedimento para contratação com o Poder Público, ainda que 

não seja dispensada da apresentação das certidões negativas de débitos fiscais. 

 

De acordo com o processo, uma construtora impetrou mandando de segurança contra ato praticado pelo reitor 

da Universidade Federal do Cariri (UFCA), no Ceará, buscando a nulidade do ato administrativo de não assinatura 

do contrato decorrente de edital licitatório, proveniente daquela instituição de ensino superior, tendo em vista a 

ausência de previsão legal impeditiva de que empresas em recuperação judicial participem de processo licitatório. 

 

O juízo de primeiro grau concedeu parcialmente a ordem, no sentido de impossibilitar a utilização de tal critério 

para obstar a assinatura do referido contrato com a impetrante. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) 

negou provimento ao recurso de apelação da UFCA sob o argumento de que, conforme o artigo 31 da Lei 

8.666/93, não é necessária a apresentação da certidão negativa de recuperação judicial para a participação de 

empresas em recuperação judicial em procedimento licitatório. 

 

No recurso, a UFCA sustentou que a exigência editalícia de comprovação, pelas empresas participantes de 

procedimento licitatório, da boa situação financeira como forma de assumir o objeto do futuro contrato, impede 

que as empresas em recuperação judicial sejam habilitadas no certame. 

 

Construtora comprovou possuir capacidade econômico-financeira 

 

O relator do recurso, ministro Francisco Falcão, observou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, a 

exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve ser relativizada a fim de possibilitar 

à empresa em recuperação judicial participar do certame licitatório, desde que demonstre, na fase de habilitação, 

a sua viabilidade econômica. 

 

O magistrado destacou que, conforme apontou o TRF5, apesar da construtora estar em recuperação judicial, 

comprovou possuir capacidade econômico-financeira para honrar o contrato. 

 

"Nesse sentido, a relativização da exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial, 

consoante entendimento firmado neste STJ, tem arrazoamento, ainda, na comprovação da prestação da garantia 

contratual pelo recorrido, exigência essa prevista tanto na Lei 8.666/1993 (artigo 56) como no edital licitatório", 

disse o relator. 
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Ao negar provimento ao recurso especial da UFCA, Francisco Falcão ressaltou que, como bem fundamentou o 

TRF5, não cabe à Administração, em consonância com o princípio da legalidade, efetuar interpretação extensiva 

quando a lei não o dispuser de forma expressa, sobretudo, quando se trata de restrição de direitos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Comprador de imóvel usucapido deve ser citado como litisconsorte necessário em ação 

rescisória contra sentença de usucapião 

 

Para a Terceira Turma, o comprador de imóvel usucapido (o bem objeto de sentença procedente em ação 

de usucapião), na condição de sucessor do usucapiente, deve integrar o polo passivo da ação rescisória ajuizada 

contra a sentença de usucapião, sob pena de nulidade da rescisória pela falta de citação de litisconsorte passivo 

necessário. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao julgar procedente ação declaratória de nulidade (querela 

nullitatis) promovida por casal que comprou um imóvel rural anteriormente objeto de ação de usucapião. Após o 

reconhecimento judicial da usucapião, os usucapientes (vencedores do processo) alienaram o imóvel a duas 

outras pessoas, e elas, por sua vez, venderam ao casal, com registro da transmissão na matrícula do imóvel. 

 

Anos depois da decretação da usucapião, a ação rescisória contra a sentença foi julgada procedente pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo, motivo pelo qual houve a imissão na posse pelos autores do processo – 

herdeiros da parte que havia perdido a ação de usucapião. 

 

Posteriormente, o casal que havia sucedido os usucapientes nos direitos do imóvel ajuizou a querela nullitatis por 

falta de citação na rescisória, mas o TJSP julgou improcedente a ação por entender que, embora o casal 

realmente fosse litisconsorte necessário da ação rescisória, eles estavam cientes do processo, porque tomaram 

conhecimento da demanda no momento da imissão na posse.  

 

Casal era sucessor legítimo na posse sobre o imóvel usucapido 

 

Relator do recurso especial, o ministro Moura Ribeiro reiterou inicialmente que o casal autor da querela 

nullitatis era sucessor legítimo na posse sobre o imóvel usucapido, que posteriormente foi atingido pela ação 

rescisória. 

 

"Logo, se têm legítimo interesse para discutir e reivindicar direitos sobre dito bem imóvel, deveriam ter sido 

incluídos no polo passivo da ação rescisória que veio a anular a sentença de usucapião", esclareceu o relator. 

 

O ministro considerou irrelevante que o casal não tenha integrado o processo originário de usucapião, pois, tendo 

em vista que foi proposta a demanda rescisória – uma nova ação, portanto –, era necessária a citação dos 

eventuais sucessores da parte que integrava o primeiro processo. 
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Moura Ribeiro ressaltou que, como decidido pela Terceira Turma no REsp 1.651.057, todos aqueles atingidos 

diretamente pelo resultado da rescisória possuem legitimidade passiva para a demanda, e não apenas aqueles 

que figuraram como parte no processo cuja sentença se busca desconstituir. 

 

"No caso, à evidência, estão inevitavelmente vinculados à decisão rescindenda, bastando ver que 

o acórdão proferido na ação rescisória repercute e retira o bem por eles adquirido, afetando assim o seu 

patrimônio. Por conseguinte, não é lógico, nem muito menos justo, que sejam afetados sem ao menos terem 

oportunidade de opor seus eventuais direitos", concluiu o ministro ao julgar procedente a querela nullitatis, anular 

a ação rescisória e restabelecer a sentença proferida na ação de usucapião. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém prisão preventiva de pastor acusado de aplicar golpes financeiros pela internet 

 

Por não verificar ilegalidade na decisão que decretou a prisão preventiva, a presidente, ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, indeferiu liminarmente pedido de habeas corpus em favor de um pastor acusado de, por meio 

das redes sociais, prometer "bênçãos financeiras" após exigir que os seus seguidores realizassem investimentos 

em favor dele. 

 

De acordo com a Polícia Civil do Distrito Federal, o religioso – que faria parte de uma organização criminosa – 

atuava como influencer nas redes sociais e tinha milhares de seguidores em seu canal no YouTube, no qual ele 

oferecia as "bênçãos" mediante o pagamento de valores. Segundo as investigações, o religioso convencia as 

vítimas a não mencionar os fatos aos familiares, sob pena de não terem o retorno prometido. 

 

O pastor foi preso em flagrante ao apresentar, em uma agência bancária de Brasília, crédito falso de 

aproximadamente R$ 17 bilhões. A prisão foi posteriormente convertida em preventiva, com determinação do 

bloqueio de suas contas nas redes sociais, e mantida em decisão liminar pelo Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios. 

 

Golpe teria sido aplicado em vários estados 

 

No habeas corpus, a defesa do acusado alegou ausência de justificativa concreta para a manutenção da prisão, 

além da possibilidade de substituição da medida por outras cautelares mais brandas. 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura destacou que o TJDFT ainda não analisou o mérito do habeas 

corpus impetrado no tribunal, motivo pelo qual o STJ não poderia examinar a matéria no momento, nos termos 

da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal. 
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Em relação ao argumento de falta de fundamentação do decreto prisional, a ministra destacou que, segundo o 

TJDFT, a medida é necessária como forma de garantir a manutenção da ordem pública – o tribunal apontou, 

além da gravidade das acusações, indícios de que os golpes teriam sido aplicados em vários estados brasileiros. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção define critérios de validade de sentença homologatória trabalhista como 

prova em ação previdenciária 

 

A Primeira Seção estabeleceu a tese de que a sentença trabalhista homologatória de acordo somente será 

considerada início válido de prova material, para os fins do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.203/1991, quando 

estiver baseada em elementos probatórios contemporâneos aos fatos alegados, aptos a evidenciar o exercício 

da atividade laboral, o trabalho desempenhado e o respectivo período que se pretende ter reconhecido em ação 

previdenciária. 

 

A tese foi fixada por maioria de votos em pedido de uniformização de interpretação de lei (Puil) apresentado pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 

Especiais Federais (TNU). Segundo a autarquia, a TNU admitiu como início de prova material anotação em 

carteira de trabalho decorrente de sentença trabalhista baseada exclusivamente em prova oral, sem a 

apresentação de qualquer outro documento da função que a parte alega ter exercido. 

 

No voto que prevaleceu no colegiado, a ministra Assusete Magalhães lembrou que, nos termos do artigo 55, 

parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991, a comprovação do tempo de serviço para os efeitos legais, inclusive por meio 

de justificação administrativa ou judicial, só produz efeito quando baseada em indício de prova material 

contemporânea dos fatos, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, exceto na hipótese de caso 

fortuito ou força maior. 

 

Segundo a ministra, os colegiados de direito público do STJ possuem jurisprudência no sentido de que, não 

havendo instrução probatória ou exame de mérito da demanda trabalhista – os quais poderiam demonstrar a 

atividade profissional desempenhada e o período correspondente –, não haverá início válido de prova material. 

 

"Nessas hipóteses, a sentença trabalhista meramente homologatória do acordo não constitui início válido de 

prova material, apto à comprovação do tempo de serviço, na forma do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991, 

uma vez que, na prática, equivale à homologação de declaração das partes, reduzida a termo", completou a 

magistrada. 

 

Anotações em carteira profissional possuem valor probatório relativo 

 

Ainda de acordo com Assusete Magalhães, a jurisprudência do STJ considera que, embora não seja exigível que 

o documento apresentado como início de prova material abarque todo o período discutido no processo, é 
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indispensável a contemporaneidade entre o documento e os fatos alegados – devendo, portanto, corresponder, 

pelo menos, a uma fração do período alegado, em conjunto com prova testemunhal robusta e idônea. 

 

A ministra também destacou entendimentos do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior do Trabalho de 

que o valor probatório das anotações em carteira profissional de empregado não é absoluto, tendo os registros 

presunção relativa de veracidade. 

 

"Ainda que fosse possível admitir a sentença trabalhista meramente homologatória de acordo como início de 

prova material, na forma exigida pelo artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991 – mesmo desacompanhada ela 

de outros elementos probatórios do tempo de serviço, inclusive de início de prova material –, persistiria o óbice 

da ausência de contemporaneidade, porquanto a sentença, em regra, é posterior ao período que o segurado 

pretende comprovar, na ação previdenciária", enfatizou. 

 

No caso concreto analisado pelo colegiado, Assusete Magalhães apontou que a TNU, ao manter pensão com 

base em sentença trabalhista meramente homologatória de acordo, divergiu do entendimento definido pela 

seção. Como consequência, o colegiado determinou a devolução dos autos à TNU para a reanálise do caso com 

base na tese fixada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma define que depósito prévio para ajuizar ação rescisória deve ser em dinheiro 

 

A Quarta Turma entendeu que, na ação rescisória, o depósito prévio deve ser feito em dinheiro. Para o colegiado, 

tal interpretação tem como objetivo salvaguardar a segurança jurídica e a natureza excepcional da demanda. 

 

Na origem do caso, foi ajuizada uma ação rescisória com pedido de anulação de acordão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), e, para cumprir a exigência do depósito prévio – requisito de admissibilidade 

da ação –, o autor ofereceu um imóvel de sua propriedade. 

 

O tribunal local indeferiu a petição inicial, sob o fundamento de não ter sido atendida a exigência legal do depósito 

prévio, conforme disposto no artigo 968, II, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

No recurso especial, apontando os artigos 83 e 495 do CPC, o autor da ação alegou não haver previsão expressa 

de que o depósito deva ser feito em dinheiro, e sustentou que o seu imóvel seria capaz de garantir o pagamento 

de eventual multa. 

 

Segurança jurídica exige uma interpretação restritiva 

 

O relator, ministro Marco Buzzi, observou que os artigos 83 e 495 do CPC, apontados pelo recorrente, não foram 

objeto de discussão pelo tribunal de origem. Em razão disso, conheceu do recurso apenas em parte. 
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Quanto à análise do mérito, o ministro lembrou que a ação rescisória tem como finalidade alterar decisão judicial 

já transitada em julgado, e, por isso, as hipóteses de cabimento são restritas, elencadas no artigo 966 do CPC. 

 

Para o ministro, a intenção do legislador, ao utilizar o termo "depositar", foi restringir a exigência ao depósito em 

dinheiro, pois, caso contrário, teria empregado outros termos – como fez, por exemplo, no artigo 919, parágrafo 

1º, do CPC. Nesse tipo específico de ação – disse o magistrado –, considerando a necessidade de preservar a 

segurança jurídica, "mostra-se imperiosa a interpretação restritiva do dispositivo cuja aplicação se dá em caráter 

excepcional". 

 

"A admissão de meios alternativos deturparia o objetivo primário do preceito legal, qual seja, o desestímulo ao 

ajuizamento temerário e desmedido do pleito rescisório", completou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator prorroga afastamento de promotora denunciada na Operação Faroeste 

 

O vice-presidente, ministro Og Fernandes, prorrogou por mais um ano o afastamento da promotora de justiça 

Ediene Santos Lousado, denunciada no contexto das investigações da Operação Faroeste, deflagrada para 

apurar um esquema de venda de decisões judiciais para favorecer a grilagem de terras na Bahia. 

 

A prorrogação do afastamento foi solicitada pelo Ministério Público Federal (MPF). Com a decisão do ministro, 

que é o relator dos processos da Operação Faroeste no STJ, a promotora – afastada inicialmente em dezembro 

de 2020 – continuará fora do exercício do cargo até 16 de dezembro de 2023. 

 

Segundo Og Fernandes, as informações trazidas pelo MPF deixam clara a necessidade da prorrogação. 

 

"Não é recomendável permitir que a investigada reassuma suas atividades no Ministério Público do Estado da 

Bahia. O caso apresenta alta gravidade, com indícios de desvios na atuação funcional e prática de tráfico de 

influência e de crimes de corrupção, organização criminosa e lavagem de capitais", afirmou. 

 

STF negou pedido de retorno ao cargo 

 

Ediene Lousado foi denunciada pelos supostos crimes de advocacia administrativa, violação de sigilo profissional, 

participação em organização criminosa e obstrução de investigação. Segundo a denúncia, ela teria vazado 

informações sigilosas do Ministério Público relativas a investigações em curso. 

 

O ministro citou trechos da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que, ao julgar habeas corpus impetrado 

pela defesa da promotora, manteve seu afastamento do cargo e destacou as fundadas suspeitas sobre o papel 
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de destaque que ela teria desempenhado na organização criminosa, com possível violação de sigilo funcional e 

interferência em investigações. 

 

Nos termos da prorrogação do afastamento, a promotora também permanece proibida de acessar as 

dependências do Ministério Público estadual, bem como de se comunicar com funcionários ou utilizar os serviços 

do órgão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Turma anula decisão que considerou ilegal investidura do procurador dos direitos 

do cidadão em SP 

 

A Primeira Turma, por unanimidade, anulou a decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que 

considerou ilegal a investidura do titular da Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de São 

Paulo (PRDC-SP) e, em consequência, mandou arquivar o inquérito civil público instaurado por ele para 

investigar a concentração dos meios de comunicação, a partir das relações entre empresas do setor e agências 

de publicidade. 

 

A conclusão do TRF3 sobre a ilegalidade da investidura do procurador – que, assim, não teria capacidade 

postulatória para abrir o inquérito – foi baseada no entendimento de que não haveria base jurídica para a sua 

escolha em eleição do colégio de procuradores do Ministério Público Federal (MPF) em São Paulo. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial do MPF, a Primeira Turma considerou que a decisão do TRF3 foi 

tomada de ofício e sem a prévia intimação das partes para que se manifestassem a respeito dessa questão, que 

não chegou a ser discutida antes no processo. 

 

Controvérsia só surgiu no julgamento colegiado 

 

O Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão no Estado de São Paulo, alegando vícios diversos, 

impetrou mandado de segurança coletivo com pedido de arquivamento do inquérito civil público, anulação dos 

atos praticados e destruição de eventuais informações sigilosas prestadas no procedimento. 

 

A segurança foi denegada em primeira instância, e o recurso do sindicato foi rejeitado pela desembargadora 

relatora no TRF3. No entanto, ao julgar recurso contra a decisão monocrática da relatora, o tribunal acolheu o 

voto de um desembargador e considerou ilegal a investidura do membro do MPF que instaurou o inquérito na 

função de titular da PRDC. 

 

A relatora do recurso, ministra Regina Helena Costa, observou – apenas com base na leitura do acórdão recorrido 

– que a regularidade formal da investidura do procurador não foi submetida a debate anterior entre os sujeitos 

processuais, pois a questão somente foi levantada no julgamento colegiado do TRF3. 
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A magistrada destacou que a vedação às decisões-surpresa, decorrente do princípio do contraditório, tem a 

finalidade de permitir que as partes participem dos atos do processo e exponham seus argumentos para influir 

na decisão judicial, impondo aos juízes – mesmo diante de questões de ordem pública, que podem ser 

conhecidas de ofício – o dever de facultar a prévia manifestação dos sujeitos processuais sobre os elementos 

fáticos e jurídicos que serão considerados no julgamento. 

 

Fundamentação do acórdão não se relaciona com a causa de pedir 

 

"Viola o regramento previsto nos artigos 9º, 10 e 933 do Código de Processo Civil (CPC) o acórdão que, fundado 

em argumentos novos e fora dos limites da causa de pedir, confere solução jurídica inovadora e sem antecedente 

debate entre as partes, impondo-se, nesses casos, a anulação da decisão recorrida e o retorno dos autos ao 

tribunal de origem para observância dos mencionados dispositivos de lei", declarou a relatora. 

 

Regina Helena Costa também ressaltou que, embora o TRF3 tenha afirmado que "aplicar o direito ao caso 

concreto não é surpresa", tal interpretação não é válida na situação em que a matéria jurídica discutida extrapola 

os limites da causa de pedir trazida na petição inicial. 

 

"As normas contidas nos artigos 9º, 10 e 933 do CPC, além de não restringirem seu alcance a questões de fato, 

exigem o contraditório substancial também quanto aos argumentos jurídicos cognoscíveis de ofício e passíveis 

de influir no deslinde da controvérsia", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro mantém prisão preventiva de policial rodoviário acusado de matar Genivaldo na 

“câmara de gás” 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz indeferiu o habeas corpus impetrado contra a prisão preventiva de um dos 

policiais rodoviários federais acusados de matar Genivaldo de Jesus Santos, em Umbaúba (SE), no caso que 

ficou conhecido como "a câmara de gás improvisada". 

 

Segundo o ministro, o decreto de prisão preventiva contém razões suficientes para justificar a medida, 

demonstrando a sua necessidade com base em elementos do processo. 

 

"Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do fato, as medidas cautelares alternativas à 

prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais", afirmou. 

 

Câmara de gás improvisada em viatura 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/22122022-Primeira-Turma-anula-decisao-que-considerou-ilegal-investidura-do-procurador-dos-direitos-do-cidadao-em-SP.aspx


 

   
 

A abordagem policial que resultou na morte de Genivaldo de Jesus Santos ganhou destaque na mídia em maio 

deste ano, após a exibição de vídeos que mostravam a vítima sendo colocada no porta-malas da viatura da 

Polícia Rodoviária Federal, onde os agentes lançaram grande quantidade de gás. 

 

Segundo a denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em outubro, Genivaldo morreu asfixiado pelo uso 

combinado de spray de pimenta e granada de gás lacrimogêneo lançados no interior do compartimento de presos 

da viatura. Os três policiais que conduziram a abordagem foram denunciados pelos crimes de tortura, abuso de 

autoridade e homicídio qualificado. A prisão preventiva foi efetuada no mesmo mês. 

 

Em habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), a defesa de um dos agentes pediu que a 

prisão fosse substituída por outras medidas cautelares, mas a liminar foi negada. Sem ter havido ainda o 

julgamento de mérito do pedido, a defesa ajuizou novo habeas corpus, dessa vez no STJ, reiterando os 

argumentos e acrescentando que, com o fim da colheita de provas, o fundamento de conveniência da instrução 

criminal já não seria válido para manter a prisão. 

 

Prisão preventiva devidamente fundamentada 

 

O ministro Rogerio Schietti, relator do pedido, lembrou que o STJ não admite, salvo situações excepcionais, a 

impetração de habeas corpus contra a negativa de liminar em tribunal de segunda instância, aplicando por 

analogia a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Ele comentou que tanto a ordem de prisão expedida pela 7ª Vara Federal de Sergipe quanto a negativa 

de liminar no TRF5 estão devidamente fundamentadas, amparadas em razões suficientes. 

 

Dentre os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, o ministro destacou três fatos indicativos da 

gravidade da conduta dos policiais: eles foram avisados por populares de que Genivaldo tinha problemas mentais; 

a vítima não demonstrou nenhuma resistência durante a abordagem; e o uso de força e de equipamentos como 

a granada de gás e o spray de pimenta teria contrariado as normas do Ministério da Justiça e as instruções 

técnicas. 

 

Além disso, prosseguiu Schietti, o decreto de prisão preventiva menciona a existência de indícios de reiteração 

criminosa específica, já que dois dos três policiais envolvidos foram indiciados por abordagem violenta em outro 

caso. 

 

"Não identifico ilegalidade manifesta no ato, fazendo a ressalva de que não preclui o exame mais acurado da 

matéria, em eventual impetração que venha a ser aforada já a partir da decisão colegiada do tribunal competente", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21122022-Ministro-mantem-prisao-preventiva-de-policial-rodoviario-acusado-de-matar-Genivaldo-na-%E2%80%9Ccamara-de-gas%E2%80%9D.aspx


 

   
 

STJ nega liberdade a policiais envolvidos em operação que terminou com morte de um 

suspeito no Guarujá (SP) 

 

A presidente, ministra Maria Thereza de Assis Moura, indeferiu liminarmente um habeas corpus que pediu a 

revogação da prisão preventiva de dois policiais militares acusados de participar de uma operação que terminou 

com a execução de um suspeito e o ferimento de outro na cidade do Guarujá, em junho deste ano. 

 

A ministra aplicou ao caso a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF) por analogia, pois a impetração foi 

feita logo após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) indeferir liminar no último dia 16. 

Maria Thereza destacou que a atuação do STJ nesses casos ocorre apenas em situações excepcionais, "desde 

que esteja claramente evidenciada a ilegalidade do ato coator, proveniente de decisão 

inquestionavelmente teratológica, despida de qualquer razoabilidade", o que, segundo a magistrada, não foi 

verificado neste pedido. 

 

Imagens da câmera corporal mostraram detalhes da ação policial 

 

O caso teve ampla repercussão nacional após a divulgação das imagens das câmeras corporais dos quatro 

policiais que atenderam uma ocorrência de roubo em uma casa, em Bertioga, no dia 15 de junho. 

 

Três suspeitos fugiram do local em um veículo roubado e foram perseguidos pelos policiais até o Guarujá. De 

acordo com a denúncia apresentada pelo Ministério Público (MP), um dos suspeitos foi preso; outro, baleado, e 

o terceiro executado. Inicialmente, o MP pediu o arquivamento do caso, acatando a tese dos policiais de que 

agiram em legítima defesa. 

 

Neste mês de dezembro, após a divulgação das investigações da corregedoria da Polícia Militar de São Paulo – 

incluindo os vídeos da ação policial – a prisão preventiva dos PMs foi decretada para garantir a instrução 

criminal citando, entre outros motivos, que eles são acusados de fraude processual ao simular uma reação dos 

suspeitos, que não teriam reagido, para justificar os disparos. 

 

A defesa de dois dos quatro policiais impetrou um pedido de habeas corpus no TJSP questionando a 

contemporaneidade da medida que decretou a prisão preventiva, uma vez que os fatos narrados ocorreram em 

junho. 

 

Ao indeferir a liminar, o desembargador do tribunal bandeirante afirmou que a denúncia foi recebida no dia 14 de 

dezembro, e em breve o processo caminhará para a fase instrutória. Para o TJSP, no caso, medidas cautelares 

diversas da prisão seriam insuficientes. 

 

Alegado constrangimento ilegal para justificar pedido 

 



 

   
 

No HC impetrado no STJ, a defesa afirma que os policiais sofrem constrangimento ilegal com a prisão e que o 

contexto fático é suficiente para afastar a aplicação da Súmula 691 e justificar a intervenção do tribunal nesta 

fase processual. 

 

Ao analisar o caso, a ministra Maria Thereza de Assis Moura lembrou que os argumentos citados pela defesa 

ainda não foram analisados pelo TJSP, pois o mérito do habeas corpus não foi julgado. 

 

Para a ministra, a decisão liminar do TJSP não se revela teratológica, razão pela qual deve ser aplicada a Súmula 

691 para o indeferimento liminar do pedido no STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Competência delegada: Distância entre comarca estadual e vara federal considera 

deslocamento real 

 

Corregedoria Nacional de Justiça vai apurar acesso indevido a banco de mandados de 

prisões 

 

Com atuação do CNJ, Judiciário debateu violência contra mulheres em 21 dias de ativismo 

 

Prioridade Absoluta: Valorização dos direitos de crianças e adolescentes norteia práticas 

premiadas 

 

Autorização de viagem para crianças e adolescentes conta com soluções desburocratizadas 

 

Judiciário assume protagonismo na promoção de direitos da população em situação de rua 

 

Conciliajud: cerca de 7 mil profissionais estão habilitados atuar em acordos na Justiça 

 

Publicada recomendação que regula trabalho de crianças em espetáculos públicos 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/21122022-STJ-rejeita-pedido-de-liberdade-de-policiais-que-participaram-de-operacao-no-Guaruja--SP--terminando-com.aspx
https://www.cnj.jus.br/competencia-delegada-distancia-entre-comarca-estadual-e-vara-federal-considera-deslocamento-real/
https://www.cnj.jus.br/competencia-delegada-distancia-entre-comarca-estadual-e-vara-federal-considera-deslocamento-real/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-de-justica-vai-apurar-acesso-indevido-a-banco-de-mandados-de-prisoes/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-de-justica-vai-apurar-acesso-indevido-a-banco-de-mandados-de-prisoes/
https://www.cnj.jus.br/com-atuacao-do-cnj-judiciario-debateu-violencia-contra-mulheres-em-21-dias-de-ativismo/
https://www.cnj.jus.br/prioridade-absoluta-valorizacao-dos-direitos-de-criancas-e-adolescentes-impulsiona-praticas-premiadas/
https://www.cnj.jus.br/prioridade-absoluta-valorizacao-dos-direitos-de-criancas-e-adolescentes-impulsiona-praticas-premiadas/
https://www.cnj.jus.br/viagem-de-criancas-e-adolescentes-conta-com-solucoes-rapidas-e-desburocratizadas/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-assume-protagonismo-na-promocao-de-direitos-da-populacao-em-situacao-de-rua/
https://www.cnj.jus.br/conciliajud-cerca-de-7-mil-profissionais-estao-habilitados-atuar-em-acordos-na-justica/
https://www.cnj.jus.br/publicada-recomendacao-que-regula-trabalho-de-criancas-em-espetaculos-publicos/


 

   
 

Grupo de Trabalho do CNJ atuará para apoiar na redução da letalidade em operações 

policiais 

 

Publicada resolução que atualiza norma sobre pagamento de precatórios 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/grupo-de-trabalho-do-cnj-atuara-para-apoiar-na-reducao-da-letalidade-em-operacoes-policiais/
https://www.cnj.jus.br/grupo-de-trabalho-do-cnj-atuara-para-apoiar-na-reducao-da-letalidade-em-operacoes-policiais/
https://www.cnj.jus.br/publicada-resolucao-que-atualiza-norma-sobre-pagamento-de-precatorios/
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